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Tradução oficial

«(O Estado do Qatar) formula uma [. . . ] reserva geral
pelo Estado do Qatar relativamente a quaisquer dis-
posições que sejam contrárias às disposições da lei
islâmica.»

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 20/90, publicada no Diário da República,
1.a série, n.o 211, suplemento, de 12 de Setembro de
1990, tendo depositado o seu instrumento de ratificação
em 21 de Setembro de 1990, conforme aviso publicado
no Diário da República, 1.a série, n.o 248, de 26 de Outu-
bro de 1990.

Nos termos do artigo 49 (2), a Convenção entrou em
vigor para o Qatar no 30.o dia após a data do depósito
dos respectivos instrumentos de ratificação, ou seja, a
3 de Maio de 1995.

Direcção de Serviços das Organizações Políticas
Internacionais, 30 de Dezembro de 1997. — O Director
de Serviços, João José Gomes Caetano da Silva.

Aviso n.o 13/98

Por ordem superior se torna público que a Holanda
formulou, em 6 de Fevereiro de 1995, uma objecção
às reservas feitas pelo Djibuti, pela Indonésia, pelo
Paquistão, pela República Árabe da Síria e pela Repú-
blica Islâmica do Irão no momento da ratificação da
Convenção sobre os Direitos da Criança, adoptada pela
Assembleia Geral das Nações Unidas em 20 de Novem-
bro de 1989, cuja versão em inglês e tradução oficial
em português a seguir se transcrevem:

«With regard to the reservations made by Djibouti,
Indonesia, Pakistan, the Syrian Arab Republic and Iran
upon ratification:

The Government of the Kingdom of the Netherlands
considers that such reservations, which seek to limit the
responsabilities of the reserving State under the Con-
vention by invoking general principles of national law,
may raise doubts as to the commitment of these States
to the object and purpose of the Convention and, more-
over, contribute to undermining the basis of interna-
tional treaty law. It is in the common interest of States
that treaties to which they have chosen to become parties
should be respected, as to object and purpose, by all
parties. The Government of the Kingdom of the Neth-
erlands therefore objects to these reservations.

This objection does not constitute an obstacle to the
entry into force of the Convention between the Kingdom
of the Netherlands and the aforementioned States.»

Tradução oficial

«Relativamente às reservas feitas pelo Djibuti, pela
Indonésia, pelo Paquistão, pela República Árabe Síria
e pelo Irão no momento da ratificação:

O Governo do Reino da Holanda entende que tais
reservas, que pretendem limitar as responsabilidades dos
Estados que as apresentam nos termos da Convenção
invocando princípios gerais da lei nacional, podem sus-
citar dúvidas quanto ao objecto e finalidade da Con-
venção e, além disso, contribuir para minar a base do
direito internacional dos tratados.

É do interesse de todos os Estados que os tratados
em que decidiram ser partes devem ser respeitados,
quanto ao objecto e finalidade, por todas as partes. O

Governo do Reino da Holanda apresenta portanto a
sua objecção a estas reservas.

Esta objecção não constitui obstáculo à entrada em
vigor da Convenção entre o Reino da Holanda e os
Estados acima referidos.»

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 20/90, publicada no Diário da República,
1.a série (suplemento), n.o 211, de 12 de Setembro de
1990, tendo depositado o seu instrumento de ratificação
em 21 de Setembro de 1990, conforme aviso publicado
no Diário da República, 1.a série, n.o 248, de 26 de Outu-
bro de 1990.

Direcção de Serviços das Organizações Políticas
Internacionais, 30 de Dezembro de 1997. — O Director
de Serviços, João José Gomes Caetano da Silva.

Aviso n.o 14/98

Por ordem superior se torna público que a Tailândia
retirou parcialmente, em 11 de Abril de 1997, a reserva
que tinha feito no momento da adesão à Convenção
sobre os Direitos da Criança, adoptada pela Assembleia
Geral das Nações Unidas em 20 de Novembro de 1989.

A restante reserva passou a ter a redacção cuja versão
em inglês e tradução oficial em português a seguir se
transcrevem:

«The application of articles 7 and 22 of the Con-
vention on the Rights of the Child shall be subject to
the national laws, regulations and prevailing practices
in Thailand.»

Tradução oficial

«A aplicação dos artigos 7.o e 22.o da Convenção sobre
os Direitos da Criança estará sujeita às leis nacionais,
regulamentos e práticas correntes da Tailândia.»

Portugal é parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 20/90, publicada no Diário da República,
1.a série, n.o 211, suplemento, de 12 de Setembro de
1990, tendo depositado o seu instrumento de ratificação
em 21 de Setembro de 1990, conforme aviso publicado
no Diário da República, 1.a série, n.o 248, de 26 de Outu-
bro de 1990.

Nos termos do artigo 51.o, n.o 3, da Convenção, a
reserva acima transcrita entrou em vigor na data da
sua recepção, ou seja, a 11 de Abril de 1997.

Direcção de Serviços das Organizações Políticas
Internacionais, 30 de Dezembro de 1997. — O Director
de Serviços, João José Gomes Caetano da Silva.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Decreto-Lei n.o 7/98
de 15 de Janeiro

O espírito solidário e a entreajuda são caros ao movi-
mento cooperativo. São aliás princípios constitutivos da
própria noção de cooperativa e integram a declaração
sobre a identidade cooperativa adoptada pela Aliança
Cooperativa Internacional.

A autonomização do ramo do sector cooperativo da
solidariedade social no novo Código Cooperativo, apro-


